N.? 300 — 30-12-1992

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

6007

3 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes esforgar-se-ao por resolver, através de acordo
amigavel, as dificuldades ou as duvidas a que possa dar
lugar a interpretacdo ou aplicagdo da Convencéo.

4 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes poderdo comunicar directamente entre si, a
fim de chegarem a acordo nos termos indicados nos
numeros anteriores. Se se afigurar que tal acordo po-
derd ser facilitado por trocas de impressoes orais, es-
sas trocas de impressdes poderao efectuar-se no seio de
uma comissdo composta por representantes das auto-
ridades competentes dos Estados Contratantes.

Artigo 26.°

Troca de informagdes

1 — As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes trocardo entre si as informac¢des necessdrias
para aplicar esta Convengdo e as leis internas dos Es-
tados Contratantes relativas aos impostos abrangidos
por esta Convengdo, na medida em que a tributagiao
nelas prevista for conforme com esta Convencdo. To-
das as informagdes deste modo trocadas serdo consi-
deradas secretas e sO poderdo ser comunicadas as pes-
soas ou autoridades (incluindo tribunais) encarregadas
do lancamento ou cobranga dos impostos abrangidos
por esta Convengdo.

2 — O disposto no n.° 1 nunca podera ser interpre-
tado no sentido de impor a um Estado Contratante a
obrigacao:

a) De tomar medidas administrativas contrdrias a
sua legislacdo e a sua pratica administrativa ou
as do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informagdes que nido possam ser
obtidas com base na sua legislacdo ou no am-
bito da sua pratica administrativa normal ou
das do outro Estado Contratante;

¢) De transmitir informacdes reveladoras de segre-
dos ou processos comerciais, industriais ou pro-
fissionais, ou informagdes cuja comunicagio
seja contrdria & ordem publica.

Artigo 27.°

Cooperagio fiscal

Com vista a cooperagdo na drea da fiscalidade, as
autoridades competentes dos Estados Contratantes po-
derdo estabelecer acordos de ac¢do de formagdo e de
intercambio de pessoal qualificado, informagdes e es-
tudos técnicos, bem como de experiéncias no dominio
da organiza¢do e funcionamento da administra¢do
fiscal.

Artigo 28.°

Agentes diplomsdticos e funciondrios consulares

O disposto na presente Convenc¢do nio prejudicara
os privilégios fiscais de que beneficiem os agentes di-
plomaticos ou os funcionarios consulares em virtude de
regras gerais de direito internacional ou de disposi¢des
de acordos especiais.

Artigo 29.°
Disposicoes diversas

1 — As disposi¢des da presente Convengdo ndo po-
dem ser interpretadas como limitando de algum modo

as iseng¢Oes, abatimentos, dedugdes, créditos ou outros
desagravamentos que sejam ou venham a ser conce-
didos:

a) Pela legislacdo de um Estado Contratante para
fins da determinag¢do do imposto cobrado por
este Estado; ou

b) Por qualquer outro acordo cspecifico celebrado
por um Estado Contratante.

CAPITULO VI
_Disposicoes finais

Artigo 30.°

Entrada em vigor

1 — A presente Convencao serd ratificada e os ins-
trumentos da ratificagdo serdo trocados em Maputo o
mais cedo possivel.

2 — A Convencao entrara em vigor um més apos a
troca dos instrumentos de ratificacdo e as suas dispo-
si¢bes serdo aplicaveis pela primeira vez:

a) Aos impostos devidos na fonte cujo facto ge-
rador surja depois de 31 de Dezembro do ano
da troca dos instrumentos de ratificagdo;

b) Aos demais impostos, relativamente aos rendi-
mentos produzidos no periodo de tributacao
que se inicie depois de 31 de Dezembro do ano
da troca dos instrumentos de ratificagio.

Artigo 31.°
Dentncia

A presente Convengdo estara em vigor enquanto nao
for denunciada por um Estado Contratante. Qualquer dos
Estados Contratantes pode denunciar a Convengdo por
via diplomadtica, mediante um aviso prévio minimo de seis
meses antes do fim de qualquer ano civil, a partir do se-
gundo ano seguinte ao da troca dos instrumentos de rati-
ficagdo. Nesse caso, a Convengao deixard de se aplicar:

a) Aos impostos devidos na fonte cujo facto ge-
rador surja depois de 31 de Dezembro do ano
da denuncia;

b) Aos demais impostos, relativamente aos rendi-
mentos produzidos nos periodos de tributagao
que se iniciem depois de 31 de Dezembro do
ano da denuncia.

Feito em Lisboa, em 21 de Mar¢o de 1991, em dois
exemplares em lingua portuguesa, fazendo ambos os
textos igualmente fé.

Pela Reptblica Portuguesa:
José Oliveira Costa, Secretario de Estado dos
Assuntos Fiscais.
Pela Republica de Mogambique:
Abdul Magid Osman, Ministro das Finangas.

Resolugdo da Assembleia da Republica n.° 37/92

Aprava, para ratificacéo, o Protocolo de Alteracdes
4 Carta Social Europeia

A Assembleia da Republica resolve, nos termos dos
artigos 164.°, alinea j), ¢ 169.°, n.° 5, da Constitui-



6008 DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

N.° 300 — 30-12-1992

¢do, aprovar, para ratificagdo, o Protocolo de Altera-
¢oes a4 Carta Social Europeia, aberto para assinatura
dos Estados membros do Conselho da Europa a 21 de
Outubro de 1991, cujo original em francés e respec-
tiva tradugdo seguem em anexo.

Aprovada em 3 de Novembro de 1992.

O Presidente da Assembleia da Republica, Antdnio
Moreira Barbosa de Melo.

PROTOCOLE PORTANT AMENDEMENT
A LA CHARTE SOCIALE EUROPEENNE

Les Etats membres du Conseil de I’Europe signatai-
res du présent Protocole a la Charte sociale européenne,
ouverte 2 la signature & Turin le 18 octobre 1961 (ci-
aprés dénommée «la Charte»):

Résolus & prendre des mesures propres a amélio-
rer efficacité de la Charte, en particulier le
fonctionnement de son mécanisme de contrdle;

Considérant dés lors qu’il convient d’amender cer-
taines dispositions de la Charte;

sont convenus de ce qui suit:

Article 1

L’article 23 de la Charte se lit comme suit:

Article 23

Communication de copies des rapports et observations

1 — Lorsqu’elle présentera au Secrétaire Géné-
ral un rapport en application des articles 21 et 22,
chacune des Parties contractantes adressera une co-
pie de ce rapport & celles de ses organisations na-
tionales qui sont affiliées aux organisations inter-
nationales d’employeurs et de travailleurs invitées,
conformément & P’article 27, paragraphe 2, & se
faire représenter aux réunions du comité gouver-
nemental. Ces organisations transmettront au Se-
crétaire Général leurs observations éventuelles sur
les rapports des Parties contractantes. Le Secrétaire
Général enverra copie de ces observations aux Par-
ties contractantes concernées, qui pourront faire
part de leurs remarques.

2 — Le Secrétaire Général adressera une copie
des rapports des Parties contractantes aux organi-
sations internationales non gouvernementales do-
tées du statut consultatif auprés du conseil de I’Eu-
rope et particulierement qualifiés dans les matiéres
régies par la présente Charte.

3 — Les rapports et observations visés aux arti-
cles 21 et 22 et au présent article seront disponi-
bles sur demande.

Article 2

L’article 24 de la Charte se lit comme suit:

Article 24

Examen des rapports

1 — Les rapports présentés au Secrétaire Géné-
ral en application des articles 21 et 22 seront exa-

minés par un Comité d’experts indépendants cons-
titué conformément a ’article 25. Le Comité sera
également en possession de toutes observations
transmises au Secrétaire Général conformément au
paragraphe 1 de l’article 23. A I’issue de son exa-
men, le Comité d’experts indépendants rédigera un
rapport contenant ses conclusions.

2 — En ce qui concerne les rapports visés a I’ar-
ticle 21, le Comité d’experts indépendants appré-
ciera, d’un point de vue juridique, la conformité
des législations, réglementations et pratiques natio-
nales avec le contenu des obligations découlant de
la Charte pour les Parties contractantes concernées.

3 — Le Comité d’experts indépendants pourra
s’adresser directement & une Partie contractante
pour lui demander des informations et précisions
complémentaires. A cette occasion, il pourra, en
outre, avoir, si nécessaire, une réunion avec les re-
présentants d’une Partie contractante, soit a son
initiative, soit a la demande de la Partie contrac-
tante. Les organisations mentionnées au paragra-
phe 1 de I’article 23 seront tenues informées.

4 — Les conclusions du Comité d’experts indé-
pendants seront rendues publiques et transmises
par le Secrétaire Général au Comité gouvernemen-
tal, a ’Assemblée parlementaire ainsi qu’aux or-
ganisations mentionnées aux paragraphes 1 de I’ar-
ticle 23 et 2 de Yarticle 27.

Article 3

L’article 25 de la Charte se lit comme suit:

Article 25
Comité d’experts indépendants

1 — Le Comité d’experts indépendants sera
composé d’au moins neuf membres élus par I’As-
semblée parlementaire a la majorité des voix ex-
primées sur une liste d’experts de la plus haute in-
tégrité et d’une compétence reconnue dans les
matieres sociales nationales et internationales, qui
seront proposés par les Parties contractantes. Le
nombre exact de membres sera fixé par le Comité
des Ministres.

2 — Les membres du Comité seront élus pour
une période de six ans; ils seront rééligibles une
fois.

3 — Un membre du Comité d’experts indépen-
dants élu en remplacement d’un membre dont le
mandat n’est pas expiré achévera le terme du man-
dat de son prédécesseur.

4 — Les membres du Comité siégeront 3 titre in-
dividuel. Durant tout 1’exercice de leur mandat, ils
ne pourront assumer de fonctions incompatibles
avec les exigences d’indépendance, d’impartialité et
de disponibilité inhérentes & ce mandat.

Article 4

L’article 27 de la Charte se lit comme suit:

Article 27

Comité gouvernemental

1 — Les rapports des Parties contractantes, les
observations et informations transmises conformé-
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ment aux paragraphes 1 de I’article 23 et 3 de ’ar-
ticle 24, ainsi que les rapports du Comité d’experts
indépendants seront communiqués a un Comité
gouvernemental.

2 — Ce Comité sera composé d’un représentant
de chacune des Parties contractantes. Il invitera
deux organisations internationales d’employeurs et
deux organisations internationales de travailleurs,
au plus, a envoyer des observateurs, a titre con-
sultatif, 4 ses réunions. Ii pourra, en outre, appe-
ler en consultation des représentants d’organisa-
tions internationales non gouvernementales dotées
du statut consultatif auprés du Conseil de I’Europe
et particulierement qualifiées dans les matiéres ré-
gies par la présente Charte.

3 — Le Comité gouvernemental préparera les
décisions du Comité des Ministres. En particulier,
a la lumiére des rapports du Comité d’experts in-
dépendants et des Parties contractantes, il sélec-
tionnera, de maniére motivée, sur la base de con-
sidérations de politique sociale et économique, les
situations qui devraient, a son avis, faire I’objet
de recommandations a ’adresse de chaque Partie
contractante concernée, conformément a Darticle
28 de la Charte. Il présentera au Comité des Mi-
nistres un rapport qui sera rendu public.

4 — Sur la base de ses constatations relatives a
la mise en oeuvre de la Charte en général, le Co-
mité gouvernemental pourra soumettre des propo-
sitions au Comité des Ministres visant a ce qui
soient entreprises des études sur des questions so-
ciales et sur des articles de la Charte qui pourraient
éventuellement étre mis a jour.

Article §

L’article 28 de la Charte se lit comme suit:

Article 28

Comité des Ministres

1 — A la majorité des deux tiers des votants,
seules les Parties contractantes ayant le droit de
vote, le Comité des Ministres adoptera, sur la base
du rapport du Comité gouvernemental, une réso-
lution pourtant sur ’ensemble du cycle de contrdle
et contenant des recommandations individuelles a
I’adresse des Parties contractantes concernées.

2 — Compte tenu des propositions faites par le
Comité gouvernemental conformément au paragra-
phe 4 de I'article 27, le Comité des Ministres pren-
dra les décisions qui lui semblent appropriées.

Article 6

L’article 29 de la Charte se lit comme suit:

Article 29

Assemblée parlementaire

Le Secrétaire Général du Conseil de I’Europe
transmettra a I’ Assemblée parlementaire, en vue de
débats périodiques en séance pléniére, les rapports
du Comité d’experts indépendants et du Comité
gouvernemental, ainsi que les résolutions du Co-
mité des Ministres.

Article 7

1 — Le présent Protocole est ouvert a la signature
des Etats membres du Conseil de I’Europe signataires
de la Charte, qui peuvent exprimer leur consentement
3 étre liés par:

a) Signature sans réserve de ratification, d’accep-
tation ou d’approbation; ou

b) Signature sous réserve de ratification, d’accep-
tation ou d’approbation, suivie de ratification,
d’acceptation ou d’approbation.

2 — Les instruments de ratification, d’acceptation ou
d’approbation seront déposés prés le Secrétaire Géné-
ral du Conseil de I’Europe.

Article 8

Le présent Protocole entrera en vigueur le trentiéme
jour suivant la date a laquelle toutes les Parties con-
tractantes 4 la Charte auront exprimé leur consentement
a étre liées par le Protocole conformément aux dispo-
sitions de I’article 7.

Article 9

Le Secrétaire Général du Conseil de I’Europe noti-
fiera aux Etats membres du Conseil:

a) Toute signature;

b) Le dépbt de tout instrument de ratification,
d’acceptation ou d’approbation;

¢) La date d’entrée en vigueur du présent Proto-
cole conformément 4 D’article 8;

d) Tout autre acte, notification ou communication
ayant trait au présent Protocole.

PROTOCOLO DE ALTERAGOES A CARTA SOCIAL EUROPEIA

Os Estados membros do Conselho da Europa signa-
tarios do presente Protocolo & Carta Social Europeia,
aberta a assinatura em Turim em 18 de Outubro de
1961 (de agora em diante denominada «a Carta»):

Decididos a tomar medidas para melhorar a efi-
cécia da Carta, em especial o funcionamento do
seu mecanismo de fiscalizagdo;

Considerando desde logo que convém alterar cer-
tas disposi¢des da Carta;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.°

O artigo 23.° da Carta terda a seguinte redacgio:

Artigo 23.°

Comunicacio de cépias dos relatérios e observagdes

1 — Quando apresentar ao Secretdrio-Geral um
relatério ao abrigo dos artigos 21.° ¢ 22.°, cada
uma das Partes Contratantes remeterd uma cdpia
desse relatério as suas organizagles nacionais que
sejam membros de organizagdes internacionais de
entidades patronais ¢ de trabalhadores convidadas,
em conformidade com o n.° 2 do artigo 27.°, a
fazerem-se representar nas reunides do Comité Go-
vernamental. Essas organiza¢des transmitirdo ao
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Secretdrio-Geral as suas eventuais observagoes
sobre os relatérios das Partes Contratantes.
O Secretario-Geral enviara copia dessas observa-
¢Oes as Partes Contratantes interessadas, que po-
derdo dar a conhecer os seus comentdrios.

2 — O Secretario-Geral remeterd uma cépia dos
relatdrios das Partes Contratantes as organizacoes
internacionais ndo governamentais dotadas de es-
tatuto consultivo junto do Conselho da Europa e
especialmente qualificadas nas matérias reguladas
pela presente Carta.

3 — Os relatdrios e observacoes referidos nos ar-
tigos 21.° e 22.° e no presente artigo serdo postos
a disposi¢do do publico mediante pedido.

Artigo 2.°

O artigo 24.° da Carta tera a seguinte redaccdo:

Artigo 24.°

Exame dos relatdrios

1 — Os relatdrios apresentados ao Secretdrio-
-Geral ao abrigo dos artigos 21.° e 22.° serdo
examinados por um Comité de Peritos Independen-
tes, constituido em conformidade com o ar-
tigo 25.° O Comité dispora igualmente de todas as
observacdes transmitidas ao Secretdrio-Geral em
conformidade com o n.° 1 do artigo 23.° Ao com-
pletar o seu exame, o Comité de Peritos Indepen-
dentes redigirda um relatério com as suas conclu-
sdes.

2 — Relativamente aos relatdrios referidos no
artigo 21.°, o Comité de Peritos Independentes
apreciara, de um ponto de vista juridico, a con-
formidade das legislagdes, regulamentos e prdticas
nacionais com o contetido das obrigagdes decor-
rentes da Carta para as Partes Contratantes inte-
ressadas.

3 — O Comité de Peritos Independentes podera
dirigir-se directamente a uma Parte Contratante
para lhe pedir informagdes e esclarecimentos com-
plementares. Nessa altura poderd, se necessdrio,
reunir-se com os representantes de uma Parte Con-
tratante, quer por sua iniciativa, quer a pedido da
Parte Contratante. As organiza¢des referidas no
n.° 1 do artigo 23.° serdo informadas de tal facto.

4 — As conclusdes do Comité de Peritos Inde-
pendentes serdo tornadas publicas e transmitidas
pelo Secretdrio-Geral ao Comité Governamental,
a Assembleia Parlamentar e as organizagdes refe-
ridas nos n.®* 1 do artigo 23.° ¢ 2 do artigo 27.°

Artigo 3.°

O artigo 25.° da Carta tera a seguinte redacgdo:

Artigo 25.°

Comité de Peritos Independentes

1 — O Comité de Peritos Independentes sera
composto por um minimo de nove membros, elei-
tos pela Assembleia Parlamentar por maioria dos
votos expressos, de entre uma lista de peritos da
mais alta integridade e de competéncia reconhecida

em matérias sociais nacionais e internacionais, pro-
postos pelas Partes Contratantes. O nimero exacto
de membros sera fixado pelo Comité de Ministros.

2 — Os membros do Comité serdo eleitos por
um periodo de seis anos; poderdo ser reeleitos uma
vez.

3 — Um membro do Comité de Peritos Inde-
pendentes eleito em substituicdo de um membro
cujo mandato ndo expirou exercera fungdes até ao
termo do mandato do seu predecessor.

4 — Os membros do Comité terdo assento a ti-
tulo individual. Durante o exercicio do seu man-
dato ndo poderdo assumir fungdes incompativeis
com as exigéncias de independéncia, de imparcia-
lidade e de disponibilidade inerentes a esse man-
dato.

Artigo 4.°

O artigo 27.° da Carta tera a seguinte redacgdo:

Artigo 27.°

Comité Governamental

1 — Os relatorios das Partes Contratantes, as
observagoes e as informagdes transmitidas em con-

- formidade com os n.%® 1 do artigo 23.° ¢ 3 do ar-

tigo 24.° e os relatérios do Comité de Peritos In-
dependentes serdo comunicados a um Comité
Governamental.

2 — Esse Comité serd composto por um repre-
sentante de cada uma das Partes Contratantes.
Convidara duas organizagdes internacionais de en-
tidades patronais e duas organizagdes internacio-
nais de trabalhadores, no maximo, a enviar obser-
vadores, a titulo consultivo, as suas reunides.
Poderd, além disso, consultar representantes de or-
ganizacdes internacionais ndo governamentais do-
tadas de estatuto consultivo junto do Conselho da
Europa e especialmente qualificadas nas matérias
reguladas pela presente Carta.

3 — O Comité Governamental preparara as de-
cisdes do Comité de Ministros. Especialmente, a
luz dos relatérios do Comité de Peritos Indepen-
dentes e das Partes Contratantes, seleccionard, de
modo fundamentado, com base em consideragdes
de politica social e econdmica, as situagdes que de-
veriam, na sua opinido, ser objecto de recomen-
dagdes dirigidas a cada uma das Partes Contratan-
tes interessadas, em conformidade com o
artigo 28.° da Carta. Apresentard ao Comité de
Ministros um relatorio, que serd tornado publico.

4 — Com base nas suas constatagdes relativas a
aplicag¢io da Carta em geral, o Comité Governa-
mental podera submeter propostas ao Comité de
Ministros para que sejam efectuados estudos so-
bre as questdes sociais ¢ sobre os artigos da Carta
que poderiam eventualmente ser actualizados.

Artigo 5.°

O artigo 28.° da Carta terd a seguinte redaccdo:

Artigo 28.°

Comité de Ministros

1 — Por maioria de dois ter¢os dos votantes,
apenas as Partes Conrratantes tendo direito de
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voto, o Comité de Ministros adoptard, com base
no relatorio do Comité Governamental, uma re-
solu¢do incidindo sobre o conjunto do ciclo de
controlo e contendo recomendagdes individuais di-
rigidas as Partes Contratantes interessadas.

2 — Tendo em conta as propostas feitas pelo
Comité Governamental em conformidade com o
n.° 4 do artigo 27.°, o Comité de Ministros adop-
tard as decisOes que lhe parecam apropriadas.

Artigo 6.°

O artigo 29.° da Carta terd a seguinte redacgdo:

Artigo 29.°

Assembleia Parlamentar

O Secretario-Geral do Conselho da Europa en-
viara a Assembleia Parlamentar, com vista a de-
bates periddicos em sessdo plenaria, os relatorios
do Comité de Peritos Independentes e do Comité
Governamental, bem como as resolugdes do Co-
mité de Ministros.

Artigo 7.°

1— O presente Protocolo encontra-se aberto a assi-
natura dos Estados membros do Conselho da Europa
signatarios da Carta, que podem expressar 0 seu con-
sentimento em ficar vinculados por:

a) Assinatura sem reserva de ratifica¢do, de acei-
tagdo ou de aprovagdo; ou

b) Assinatura sob reserva de ratificagdo, de acei-
tagdo ou de aprovacao, seguida de ratificagdo,
de aceitagdo ou de aprovacgio.

2 — Os instrumentos de ratificacdo, de aceitagdo ou
de aprovagdo serdo depositados junto do Secretario-
-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 8.°

O presente Protocolo entrara em vigor no 30.° dia
seguinte 4 data em que todas as Partes Contratantes
na Carta tenham expressado o seu consentimento em
ficar vinculadas pelo Protocolo em conformidade com
as disposi¢oes do artigo 7.°

Artigo 9.°

O Secretario-Geral do Conselho da Europa notificara
aos Estados membros do Conselho:

a) Qualquer assinatura;

b) O depésito de qualquer instrumento de ratifi-
cagdo, de aceitagdo ou de aprovagio;

¢) A data de entrada em vigor do presente Pro-
tocolo em conformidade com o artigo 8.°;

d) Qualquer outro acto, notificagdo ou comunica-
¢do relacionados com o presente Protocolo.

Resolugdo da Assembleia da Republica n.° 38/92

Aprova o Acordo entre a Repdblica Portuguesa e a Repiblica
da Hungria sobre Promogiio e Proteccdo Reciprocas de Investimentos

A Assembleia da Repiblica resolve, nos termos dos
artigos 164.°, alinea j),e 169.°, n.° 5, da Constituicao,

aprovar o Acordo entre a Republica Portuguesa ¢ a Re-
publica da Hungria sobre Promogao e Proteccdo Re-
ciprocas de Investimentos, assinado em Budapeste em
28 de Fevereiro de 1992, cujas versdes em linguas por-
tuguesa € hiingara seguem em anexo.

Aprovada em 3 de Novembro de 1992.

O Presidente da Assembleia da Republica, Antonio
Moreira Barbosa de Melo.

ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPUBLICA DA
HUNGRIA SOBRE PROMOGAO E PROTECCAO RECIPROCAS DE
INVESTIMENTOS.

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo
da Republica da Hungria, adiante designados por Par-
tes Contratantes:

Em conformidade com as respectivas ordens juri-
dicas internas € 0s compromissos internacionais
assumidos pelos dois paises;

Tendo em consideragdo os principios enunciados
na Carta de Paris sobre a Nova Europa ¢ no
documento final da Conferéncia, no admbito
CSCE, de Bona;

Tendo em atengdo as perspectivas de evolucao do
relacionamento entre a Hungria e as Comunida-
des Europeias;

Com o intuito de desenvolver as rela¢des cconod-
micas bilaterais, numa base de equidade e reci-
procidade de vantagens;

Considerando que os investimentos constituem
uma das mais importantes formas de coopera-
¢ao empresarial entre paises com sistemas de¢ cco-
nomia de mercado;

Conscientes da importancia que os investimentos
dos agentes economicos de uma das Partes Con-
tratantes no territério da outra Parte revestem
na prossecugido deste objectivo;

E tendo em vista a criagdo das condi¢oes favora-
veis para a realizagdo de investimentos no terri-
torio de uma das Partes Contratantes pelos agen-
tes econdmicos da outra Parte;

acordam no seguinte:

Artigo 1.°

Para efeitos do presente Acordo, entende-se que:
a) O termo «investidor» designa:

Os nacionais de cada uma das Partes Con-
tratantes, tal como se encontram definidos
nas respectivas ordens juridicas internas;

As sociedades, entendendo-se como tal todo
o individuo e toda a entidade colectiva, in-
cluindo sociedades comerciais e outras so-
ciedades, ou associagdes, com ou sem
personalidade juridica, que estejam cons-
tituidas e funcionem de acordo com a lei
de cada uma das Partes Contratantes;

b) O termo «investimento» compreende toda a es-
pécie de bens ou direitos relacionados com o
investimento directo feito de acordo com a le-



